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    A minha filha, Sofia, e minha noiva, Carollina,




    que enchem meu coração de amor, minha vida de




    significado e meus dias de alegria.




    A meus pais, José Airton e Norma, a quem




    devo tanto, e meus irmãos, Edson, Wagner e




    Fábio, com quem compartilho sonhos e ideais.


  




  

    Aos amigos Carlos Henrique Vieira Barbosa e




    Inácio Magalhães Filho, pela inestimável ajuda.


  




  

    7. Nihil privatim, nihil publice stabile est; tam hominum




    quam urbium fata volvuntur. Inter placidissima terror existit




    nihilque extra tumultuantibus causis mala unde minime




    expectabantur erumpunt. Quae domesticis bellis steterant




    regna, quae externis, inpellente nullo ruunt: quota quaeque




    felicitatem civitas pertulit! Cogitanda ergo sunt omnia et




    animus adversus ea quae possunt evenire firmandus.




    8. Exilia, tormenta [morbi], bella, naufragia meditare.




    Potest te patriae, potest patriam tibi casus eripere, potest




    te in solitudines abigere, potest hoc ipsum in quo turba




    suffocatur fieri solitudo. Tota ante oculos sortis humanae




    condicio ponatur, nec quantum frequenter evenit sed




    quantum plurimum potest evenire praesumamus animo, si




    nolumus opprimi nec illis inusitatis velut novis obstupefieri;




    in plenum cogitanda fortuna est.




    Sêneca (Carta a Lucílio nº 91).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este curso se volta ao estudo do Regime Próprio de Previdência Social da União (RPPS da União), com as feições que lhe deu a EC nº 103/19. A Reforma da Previdência de 2019, sabe-se, redesenhou inteiramente o conjunto de normas que disciplina a previdência social dos servidores públicos federais, notadamente os titulares de cargo efetivo. Com alterações tão profundas, não tardaram a surgir dificuldades na interpretação e aplicação das normas. Foram justamente essas dificuldades que serviram de motivação para nós e de norte para o curso. A proposta que fazemos ao leitor é a de, ao longo do curso, enfrentarmos, juntos, as principais questões advindas da prática previdenciária no contexto do RPPS da União.




    O livro é enriquecido com dezenas de exercícios, teóricos e práticos. Para propiciar um mínimo de interação com o leitor, buscamos apresentar a solução de cada problema de forma detalhada. Na medida do possível, antecipamos perguntas e envidamos esforços para dar a cada uma delas uma resposta satisfatória. Pontos polêmicos não foram deixados de lado.




    Em apertada síntese, a obra tem por objetivo desenvolver e aperfeiçoar, no leitor, a capacidade de analisar, à luz da legislação, da jurisprudência e da doutrina atualizadas, os múltiplos aspectos da previdência social dos servidores públicos federais, aliando a teoria à prática. Espera-se que o leitor, ao final do curso, esteja apto a enfrentar, com segurança, as questões surgidas no cotidiano de quem trabalha na área.


  




  

    PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO




    A Emenda Constitucional nº 103/19 alterou de modo substancial o regime de previdência dos servidores públicos federais, especialmente dos titulares de cargos efetivos. Se, antes da EC nº 103/19, já não era fácil compreender alguns institutos – elementares ou não – do Direito Previdenciário, a Reforma da Previdência de 2019 culminou por transformar as dúvidas e incertezas interpretativas decorrentes do seu advento em tarefa de rara dificuldade.




    Daí o inestimável valor deste livro.




    Aqui, Michel Martins de Morais alia a sua experiência como Consultor Jurídico Substituto do Tribunal de Contas do Distrito Federal, órgão em que é titular do cargo efetivo de Auditor de Controle Externo, com as habilidades adquiridas como Instrutor da Escola de Contas Públicas do TCDF e de outras instituições.




    Para além do conhecimento adquirido com o exercício do seu cargo e em atividades instrucionais, o autor dirige-se ao seu público leitor amparado por sólida formação acadêmica. É Doutorando em Direito pela Universidad de Buenos Aires (UBA), Mestre em Finanças pela London Business School (LBS), Especialista em Direito Administrativo Aplicado pela Fortium, Aperfeiçoado em Controle Externo pela Atricon, Treinado em Liderança, Gestão Pública, Transparência e Controle da Corrupção pela École Nationale d’Administration (ENA) e Bacharel em Direito pela Universidade de Brasília. Além de tudo isso, é, também, Engenheiro Eletricista pela Universidade Federal de Pernambuco.




    É por isso que o leitor logo percebe a segurança com que Michel transmite seus conhecimentos ao longo de todo o livro. Com a didática adquirida na sala de aula, o autor convida o leitor a acompanhá-lo em passeio seguro pelos meandros necessários à exata compreensão da Reforma da Previdência de 2019.




    A obra tem a grande virtude de reunir explicações teóricas com exemplos práticos, desde as questões fundamentais – o que é seguridade social, o que é previdência social, quais são os regimes de previdência social, o que é regime próprio e o que é regime geral, segurados e benefícios –, até os temas mais complexos referentes ao RPPS da União – as regras gerais para aposentadoria voluntária, compulsória e por incapacidade permanente, as regras de transição para aposentadoria, o abono de permanência, a pensão por morte e seus beneficiários, a cumulação de benefícios, entre outros –, acompanhados de doutrina abalizada e jurisprudência atual. Tudo complementado com exercícios do início ao fim do livro, para fixar o aprendizado de modo eficiente.




    Michel foi meu colega no curso intensivo para o doutorado na Universidade de Buenos Aires. Naquele ambiente acadêmico já se revelavam características marcantes de sua personalidade – cortesia, elegância, gentileza, método, segurança –, que, é seguro afirmar, transparecem ao longo da obra ora entregue ao seu público leitor. Não hesito em dizer que este livro, pelo apurado cuidado técnico com que foi escrito e pelos acertados exemplos práticos de que o autor se serviu para ilustrar cada hipótese estudada, há de se tornar leitura obrigatória não só para todos aqueles que se dedicam ao Direito Previdenciário – estudantes, advogados e professores –, como, também, para os agentes públicos vinculados ao RPPS da União, que contribuem e pretendem se aposentar (ou optar pelo abono de permanência) um dia, e seus dependentes.




    É com sincero orgulho que agradeço ao autor a elevada honra do convite feito para prefaciar a obra “Reforma da previdência: o RPPS da União à luz da EC nº 103/19”, que traz o signo da imprescindibilidade típica dos livros destinados a figurar, obrigatoriamente, nas estantes de todos que se interessam pelo Direito Previdenciário.




    A todos, boa leitura!




    Brasília, DF, em 11 de março de 2021.




    ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS




    Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Este curso se volta ao estudo do Regime Próprio de Previdência Social da União (RPPS da União), com as feições que lhe deu a EC nº 103/19. A Reforma da Previdência de 2019, sabe-se, redesenhou inteiramente o conjunto de normas que disciplina a previdência social dos servidores públicos federais, notadamente os titulares de cargo efetivo. Com alterações tão profundas, não tardaram a surgir dificuldades na interpretação e aplicação das normas. Foram justamente essas dificuldades que serviram de motivação para nós e de norte para o curso. A proposta que fazemos ao leitor é a de, ao longo do curso, enfrentarmos, juntos, as principais questões advindas da prática previdenciária no contexto do RPPS da União.




    Umas poucas palavras sobre previdência social. A seguridade social é gênero de que são espécies a saúde, a previdência social e a assistência social. Mas qual a diferença entre previdência e assistência social?




    A previdência social configura uma rede de proteção social cuja finalidade é amparar segurados e dependentes na hipótese de ocorrerem eventos, em geral negativos, previstos em lei. Segurado é aquele que contrai, em razão do exercício de atividade remunerada, um vínculo jurídico com o regime de previdência social a ele destinado. Como exemplo de evento, mencionam-se a doença, a invalidez, a velhice e a morte. A lógica é simples. Se se abate sobre segurado de regime de previdência social algo que causa perda, no todo ou em parte, da capacidade de trabalhar e, consequentemente, obter renda, o regime é chamado a contribuir para o sustento do segurado ou de seus dependentes. A proteção social, na forma da previdência social, dá-se, normalmente, pelo pagamento de benefícios.




    Na raiz da previdência social, está a necessidade de proteção inerente ao ser humano, a qual se associa, em dado momento histórico, à ideia de solidariedade. A solidariedade social, nascida da constatação de que os indivíduos não podem ficar à mercê da própria sorte, exige que toda a sociedade se envolva em ações destinadas a evitar que as incertezas do futuro atinjam desproporcionalmente alguns de seus membros. O caráter solidário dos regimes próprios de previdência social, diga-se de passagem, foi positivado pela EC nº 41/03, com o intuito não declarado de respaldar a contribuição previdenciária de inativos e pensionistas.




    Isso não esgota, no entanto, o sentido da previdência social. Outras características da previdência social no Brasil são o caráter contributivo e a filiação obrigatória. Assim é que os segurados dos regimes de previdência social contribuem, necessariamente, para o sistema. Por outro lado, a filiação ao regime de previdência social é obrigatória, sendo irrelevante, no particular, a vontade do segurado.




    Está-se falando da previdência pública, já que a previdência privada é dotada de atributos próprios. No Brasil, o regime de previdência privada, de caráter complementar e organização autônoma em relação aos regimes de previdência pública, é facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício (regime financeiro de capitalização).




    A assistência social, por sua vez, é política de seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais e se realiza por intermédio de um conjunto integrado de ações de iniciativa do Estado e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades humanas básicas. A expressão da assistência social mais conhecida no Brasil é o Benefício de Prestação Continuada (BPC), que assegura um salário mínimo mensal aos idosos com 65 anos de idade ou mais e pessoas com deficiência que comprovem não possuir meios de prover o próprio sustento nem de tê-lo provido por sua família. De maneira análoga, o Programa Auxílio Brasil/Bolsa Família atende as famílias que vivem em situação de pobreza ou extrema pobreza.




    Estabelecida, assim, em linhas gerais, a distinção entre assistência e previdência social, cumpre resgatar a discussão sobre a Reforma da Previdência de 2019, consubstanciada na EC nº 103/19. Dois são, a nosso ver, os eixos principais da reforma: a desconstitucionalização e a descentralização política.




    Desconstitucionalização, porque o legislador constituinte derivado quis remover do corpo da Constituição, tanto quanto possível, as regras sobre previdência, transplantando-as para a legislação infraconstitucional. Explica-se. Em se tratando de constituição rígida, como a nossa, as normas infraconstitucionais são muito mais fáceis de alterar que as constitucionais. O fenômeno é visível, a olho nu, na EC nº 103/19. De fato, no art. 1º, acham-se as fórmulas “na forma de lei do respectivo ente federativo”, “por lei complementar do respectivo ente federativo”, “nos termos de lei do respectivo ente federativo” e outras similares. O vazio normativo delas resultante é suprido por outra fórmula, encontrada no art. 10: “Até que entre em vigor lei federal que discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da União”.




    A segunda tendência claramente identificada é a descentralização política. A propósito, o legislador constituinte derivado, com ou sem intenção de fazê-lo, operou no sentido de reforçar a autonomia política dos entes da Federação, ao estabelecer novas regras apenas para os servidores da União, deixando para as demais unidades federativas a tarefa de reestruturar seus regimes próprios de previdência social (se e quando isso se fizesse necessário).




    Houve, por certo, quebra na unidade do sistema. Nada obstante, em matéria de custeio, a ruptura vem sendo levada a cabo, paulatinamente, desde a EC nº 3/93, que instituiu contribuição a ser cobrada tão somente dos servidores públicos federais. A uniformidade de tratamento antes havida não se restabeleceu com a superveniência das ECs nº 33/01, nº 41/03 e nº 103/19. Hoje, por força do § 4º do art. 9º da EC nº 103/19, Estados, Distrito Federal e Municípios não podem, em princípio, estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos servidores da União. Como se vê, a desigualdade de tratamento, ainda que em termos diversos, perdura.




    No plano infraconstitucional, a pensão por morte sempre contou com regras específicas em cada ente da Federação. Tome-se, por exemplo, o rol de beneficiários, ligeiramente diferente em cada unidade federativa. Isso porque o legislador constituinte sempre se ocupou exclusivamente do valor da pensão, ficando a cargo das leis federais, estaduais, distritais e municipais o disciplinamento dos demais aspectos do benefício.


  




  

    2 PARA ENTENDER A EC Nº 103/19




    Um possível roteiro para entender a Reforma da Previdência de 2019 é o seguinte:
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    Nele são percorridas todas as etapas necessárias à exata compreensão da EC nº 103/19, e o caminho mostra-se menos árduo e penoso que o da ordem crescente dos artigos.


  




  

    3 PREVIDÊNCIA SOCIAL: COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR




    No ordenamento jurídico pátrio, a competência para legislar sobre seguridade social (gênero) é privativa da União, ao passo que a competência para legislar sobre previdência social (espécie) é concorrente entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. No âmbito da legislação concorrente, cabe à União estabelecer regras gerais e aos demais entes federativos estabelecer regras específicas. Se não, vejamos1:




    

      

        

      



      

        

          	

            CF – competência privativa x concorrente




            Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:




            ..............................................................................................................




            XXIII – seguridade social;




            ..............................................................................................................




            Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:




            ..............................................................................................................




            XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;




            ..............................................................................................................




            § 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.




            § 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.




            § 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.




            § 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


          

        


      

    




    Como exemplo de regra geral, citamos a Lei nº 9.717/98, que dispõe sobre “a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal”. A lei supra sempre recebeu muitas críticas da doutrina, por invadir competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. As críticas, contudo, perderam força com a chegada da EC nº 103/19, cujo art. 9º, caput, reza: “Até que entre em vigor lei complementar que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição Federal, aplicam-se aos regimes próprios de previdência social o disposto na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e o disposto neste artigo.”




    




    

      

        1 A competência dos Municípios decorre de outros dispositivos constitucionais.


      


    


  




  

    4 REGIMES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL




    No Brasil, os principais regimes de previdência social são o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e os regimes próprios de previdência social.




    Eis as disposições constitucionais pertinentes:




    

      

        

      



      

        

          	

            RPPS X RGPS




            RPPS – CF, art. 40:




            Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.




            RGPS – CF, art. 201:




            Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a:




            I – cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada;




            II – proteção à maternidade, especialmente à gestante;




            III – proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;




            IV – salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda;




            V – pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º.


          

        


      

    




    A legislação básica dos regimes a que nos referimos inclui:
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    Os regimes próprios de previdência social devem ter, cada qual, unidade gestora única, e o RGPS, como dito alhures, é administrado pelo INSS. Com efeito, o § 20 do art. 40 da CF proíbe “a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais”. No Distrito Federal, por exemplo, há o Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal (Iprev/DF). Curiosamente, o RPPS da União carece de órgão ou entidade gestora única.




    Observação: o prazo para a União comprovar a existência de um único órgão ou entidade gestora de seu RPPS, em face do § 6º do art. 9º da EC nº 103/19, expirou em 13/11/21. O primeiro passo rumo à centralização da concessão e manutenção de benefícios foi dado em 08/02/21, com a edição do Decreto nº 10.620/21. Em 11/11/21, apresentou-se o PLC nº 189/21, que dispõe “sobre a entidade gestora única do regime próprio de previdência social da União, nos termos do disposto no § 20 do art. 40 da Constituição”. Seja como for, o prazo já foi extrapolado. Causa estranheza, ainda, a opção do autor do PLC nº 189/21 (Poder Executivo Federal) pelo INSS, pois, em outubro de 2022, “existiam cerca de 5,5 milhões de pessoas aguardando concessão de benefícios [do INSS] ou na fila dos recursos após o benefício ter sido negado”2.




    Note-se que não há um só RPPS; trata-se, na verdade, de um sistema. O Brasil possui 5.596 entes federativos, dos quais 2.155 contam com RPPS, incluindo a União, os 26 Estados, o Distrito Federal e 2.127 dos 5.568 Municípios (referência: 2019). Já o RGPS é único.
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    RPPS: TOTAL (INCLUINDO A UNIÃO) = 2.155.




    Fonte: www.previdencia.gov.br.




    Esse número (2.155) oscilava, para cima e para baixo, até a vinda da EC nº 103/19, porque os regimes próprios de previdência social podiam ser criados ou extintos. O sistema já não comporta variação para mais, na medida em que o § 22 do art. 40 da CF, com redação dada pela EC nº 103/19, veda expressamente a instituição de novos regimes próprios de previdência social.




    Duas das principais características dos regimes próprios de previdência social estão postas no caput do art. 40 da CF: o caráter contributivo e solidário e o equilíbrio financeiro e atuarial. A eles se somam a filiação obrigatória e a repartição simples.




    Os regimes próprios de previdência social apresentam uma peculiaridade em relação ao RGPS: neles, aposentados e pensionistas também contribuem. No mais, as despesas devem ser compatíveis com as receitas para o RPPS ser considerado equilibrado. Equilíbrio financeiro diz respeito ao curto prazo. Equilíbrio atuarial, ao médio e longo prazo.




    Repartição simples significa que todos contribuem para um fundo comum. As contribuições vertidas pelos ativos de hoje são usadas não para abastecer contas individuais preordenadas ao pagamento dos benefícios a que eles eventualmente farão jus, mas para pagar os benefícios devidos aos atuais inativos (ativos de ontem). Trata-se do chamado pacto entre gerações, consectário da solidariedade social.




    Por fim, ressalte-se que os regimes próprios de previdência social, até adquirirem os atuais contornos, sofreram não poucas alterações, como a seguir ilustrado:
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        2 https://g1.globo.com/economia/noticia/2022/12/07/espera-na-fila-por-beneficio-do-inss-pode-ultrapassar-480-dias.ghtml.


      


    


  




  

    5 REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL




    5.1 SEGURADOS




    Definidos os contornos dos regimes próprios de previdência social, indaga-se: quem são os segurados de regimes que tais?




    Antes de responder, importa salientar que os agentes públicos se classificam em agentes políticos, servidores públicos, militares e particulares em colaboração com o Poder Público. Os servidores públicos, por seu turno, classificam-se em servidores estatutários, empregados públicos e servidores temporários.




    • Exemplos de agentes políticos: o Presidente e seus auxiliares imediatos, os Governadores e seus auxiliares imediatos, os Prefeitos e seus auxiliares imediatos, os Senadores, os Deputados (todos) e os Vereadores.




    • Exemplos de militares: os membros das Forças Armadas, das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares.




    • Exemplos de particulares em colaboração com o Poder Público: os empregados das empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público, os notários (ou tabeliães), os oficiais de registro (ou registradores), os jurados e os mesários.




    Esquematicamente, a classificação dos agentes públicos pode ser assim representada:
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    Os servidores públicos, espécie do gênero agentes públicos, diferem entre si quanto ao regime jurídico-administrativo (funcional) a que se sujeitam, na forma a seguir delineada:
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    • Regime estatutário: Lei nº 8.112/90 (União).




    • Regime da legislação trabalhista: Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.




    • Regime especial: Lei nº 8.745/93 (União).




    Não há, na doutrina, consenso quanto à categoria a que pertencem os magistrados, os membros do Ministério Público, os membros dos Tribunais de Contas ou os membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas. Uns defendem o enquadramento dessas autoridades como agentes políticos; outros, como servidores públicos. Abaixo estão representadas as duas posições:
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    A teor da primeira corrente de pensamento, incluem-se no RPPS os servidores efetivos e os ocupantes de cargo vitalício (magistrados, membros do Ministério Público, membros dos Tribunais de Contas e membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas), e excluem-se do RPPS os agentes políticos propriamente ditos, os ocupantes exclusivamente de cargo em comissão, os empregados públicos, os servidores temporários, os militares e os particulares em colaboração com o Poder Público.
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    A legislação atinente ao regime jurídico-previdenciário dos agentes públicos é aduzida nestes quadros:




    

      

        

      



      

        

          	

            RPPS – agentes públicos incluídos:




            CF, arts. 40, caput, 73, § 3º, 75, caput, 93, VI, 129, § 4º, e 130:




            Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.




            Art. 73. (...)




            § 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40.




            Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.




            Art. 93. (...)




            VI – a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o disposto no art. 40;




            Art. 129. (...)




            § 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93.




            Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas aplicam-se as disposições desta seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.


          

        


      

    




    

      

        

      



      

        

          	

            RPPS – agentes públicos excluídos:




            Decreto 3.048/99, art. 9º, I, p:




            Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas:




            I – como empregado:




            .....................................................................................................................




            p) aquele em exercício de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, desde que não seja vinculado a regime próprio de previdência social;




            CF, art. 40, § 13:




            Art. 40. (...)




            § 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social.


          

        


      

    




    

      

        

      



      

        

          	

            ATENÇÃO!




            Decreto nº 3.048/99, art. 9º, I, j:




            Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas:




            I – como empregado:




            ........................................................................................................................




            j) o servidor do Estado, Distrito Federal ou Município, bem como o das respectivas autarquias e fundações, ocupante de cargo efetivo, desde que, nessa qualidade, não esteja amparado por regime próprio de previdência social;




            Instrução Normativa PRES/INSS nº 128/22, art. 54, V:




            Art. 54. Em relação ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS instituído no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios até 13 de novembro de 2019, data de publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 2019:




            ........................................................................................................................




            V – os servidores titulares de cargo efetivo não amparados por regime próprio de previdência social, instituído até 12 de novembro de 2019, são segurados obrigatórios do RGPS.


          

        


      

    




    Em suma, do universo de agentes públicos, apenas os titulares de cargo efetivo ou vitalício dos entes federativos que instituíram RPPS são a ele filiados. Os militares são vinculados ao Sistema de Proteção Social dos Militares (SPSM), e todos os demais (desde que, naturalmente, exerçam atividade remunerada) são segurados do RGPS.




    Os servidores efetivos e os ocupantes de cargo vitalício estão na Administração direta, nas autarquias e nas fundações públicas de direito público de todos os Poderes de cada ente da Federação (conforme figura abaixo).




    

      [image: ]

    




    E quando o servidor se torna segurado do RPPS, para fins de proteção previdenciária (inclusive dos dependentes)? Com a nomeação, a posse ou o exercício?




    O § 4º do art. 3º da Portaria MTP nº 1.467/22 estatui: “A filiação do segurado ao RPPS dar-se-á pelo exercício das atribuições do cargo de que é titular, nos limites da carga horária que a legislação do ente federativo fixar” (grifamos).




    O servidor, uma vez segurado do RPPS, mantém o vínculo com o regime:




    1) quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade da Administração direta ou indireta de qualquer ente federativo;




    2) quando licenciado, na forma da lei do ente federativo;




    3) durante o afastamento para exercício de mandato eletivo em qualquer ente federativo, com ou sem ônus para o órgão de exercício do mandato;




    4) durante o afastamento do País por cessão ou licenciamento, na forma da lei do ente federativo; e




    5) durante o afastamento para “exercício de cargo temporário ou função pública providos por nomeação, designação ou outra forma de investidura”, em órgão ou entidade da Administração direta ou indireta de qualquer ente federativo.3




    

      

        

      



      

        

          	

            ATENÇÃO!




            Portaria MTP nº 1.467/22, art. 23, caput e § 5º:




            Art. 23. O segurado afastado ou licenciado temporariamente do exercício do cargo efetivo sem recebimento de remuneração ou de subsídio pelo ente federativo somente contará o tempo correspondente ao afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria mediante o recolhimento mensal, ao RPPS, das contribuições a seu cargo.




            ...........................................................................................................................




            § 5º Será suspensa a contagem do tempo de contribuição para efeitos de concessão de benefícios previdenciários do segurado que não efetivar o recolhimento das contribuições ao RPPS e não será devida, no período, a cobertura dos riscos previdenciários não programáveis de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, aposentadoria por invalidez e pensão por morte.




            Portaria SGP/SEDGG/ME nº 4.645/22, art. 2º, parágrafo único:




            Art. 2º (...)




            Parágrafo único. Para a instituição do benefício da pensão de que trata o caput [por morte], faz-se necessário que, na data do óbito, o servidor titular de cargo efetivo tenha vinculação ativa no Regime Próprio de Previdência Social da União, por meio do recolhimento da Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor (CPSS), nos termos de ato normativo editado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil que trate da CPSS, ou que seja beneficiário de aposentadoria.




            Acórdão TCU nº 1.408/2020-Plenário




            9.2.1. nos termos do que dispõe o art. 183, §§ 2º e 3º, da Lei 8.112/1990, o servidor afastado ou licenciado de seu cargo efetivo sem remuneração, não optante pela manutenção do vínculo com o Plano de Seguridade Social do Servidor, não faz jus, assim como seus dependentes, aos benefícios do aludido regime previdenciário, inclusive a pensão por morte, salvo se beneficiário da vantagem prevista no art. 40, § 19, da Constituição Federal e nos arts. 2º, § 5º, e 3º, § 1º, da Emenda Constitucional 41/2003 (abono de permanência);




            ...........................................................................................................................


          

        




        

          	

            9.3. recomendar aos órgãos de recursos humanos dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e do Ministério Público da União que adotem providências com vistas a que, por ocasião dos procedimentos de concessão de licenças do cargo efetivo, sem direito à remuneração, nas quais sejam aplicáveis as disposições dos §§ 2º, 3º e 4º do art. 183 da Lei 8.112/1990, expressamente orientem os servidores acerca das consequências jurídicas da eventual opção pelo não recolhimento mensal da respectiva contribuição, de modo a informar-lhes, expressamente, por ocasião do requerimento e do deferimento do pedido de licenciamento, acerca do teor dos referidos dispositivos, incluindo nessa orientação ciência:




            ...........................................................................................................................




            9.3.2. de que a opção pela manutenção ou não do vínculo ativo não é irretratável e irrevogável, mas pode ser exercida sucessivamente a cada recolhimento mensal da contribuição ao Plano de Seguridade Social do Servidor, de maneira que se trata de uma situação jurídica que se renova mensalmente a cada recolhimento realizado;




            9.3.3. de que o não recolhimento mensal da contribuição ao Plano de Seguridade Social do Servidor no prazo legal estipulado no art. 183, § 3º, da Lei 8.112/1990 e no art. 16, § 1º, da IN RFB 1.332/2013 resulta na imediata suspensão do vínculo com o Plano de Seguridade Social do Servidor, o qual pode ser restabelecido a partir do pagamento mensal realizado em atraso, da contribuição, nos termos do art. 7º da aludida IN RFB, em que pese a reativação não ocorrer de forma retroativa;


          

        


      

    




    Emerge da Portaria MTP nº 1.467/22 (art. 23, caput e § 5º), da Portaria SGP/SEDGG/ME nº 4.645/22 (art. 2º, parágrafo único) e do Acórdão TCU nº 1.408/2020-Plenário (itens 9.2.1, 9.3.2 e 9.3.3) a gravidade das consequências da opção do servidor pelo não recolhimento mensal de sua contribuição no caso de afastamento ou licenciamento sem remuneração ou subsídio. Lembremos uma situação nada incomum: a do servidor que, ao entrar em licença para tratar de interesses particulares, decide não recolher a respectiva contribuição.




    Está-se falando dos indesejáveis desdobramentos (consequências mediatas) da suspensão do vínculo com o RPPS (consequência imediata).




    O servidor, caso venha a falecer, não deixará pensão por morte (salvo se tiver direito adquirido a alguma modalidade de aposentadoria).




    Na hipótese de incapacidade permanente para o trabalho, todavia, a regra da parte final do § 5º do art. 23 da Portaria MTP nº 1.467/22 há de ser aplicada cum grano salis, tendo em vista que “a opção pela manutenção ou não do vínculo ativo não é irretratável e irrevogável, mas pode ser exercida sucessivamente a cada recolhimento mensal da contribuição ao Plano de Seguridade Social do Servidor”4. Nada impede que o servidor comece a recolher a contribuição a seu cargo, restabelecendo, assim, o vínculo com o RPPS, antes de ser submetido a exame por junta médica.




    De igual modo, o servidor deve restabelecer o vínculo com o RPPS até completar a idade-limite de permanência no serviço ativo5, para fazer jus à aposentadoria compulsória.




    Uma observação final. No multicitado Acórdão nº 1.408/2020-Plenário, o TCU, talvez extrapolando as competências que detinha, firmou entendimento no sentido de o servidor ser amparado pelo RGPS no decorrer do período de suspensão do vínculo com o RPPS.




    5.2 BENEFÍCIOS




    Até o advento da EC nº 103/19, os benefícios previstos no RPPS variavam de acordo com o ente federativo:




    • RPPS – benefícios mínimos: aposentadoria e pensão por morte.




    • RPPS – benefícios máximos: aposentadoria, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, pensão por morte e auxílio-reclusão.




    

      

        

      



      

        

          	

            RPPS – benefícios mínimos e máximos antes da EC nº 103/19




            Orientação Normativa SPS/MPS nº 2/09 (revogada), art. 3º:




            Art. 3º Considera-se instituído o RPPS a partir da entrada em vigor da lei que assegurar a concessão dos benefícios de aposentadoria e pensão, conforme previsto no inciso II do art. 2º, independentemente da criação de unidade gestora ou do estabelecimento de alíquota de contribuição, observadas as condições estabelecidas na própria lei de criação, vedada a instituição retroativa.




            Lei nº 9.717/98, art. 5º:




            Art. 5º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal.


          

        


      

    




    Com a entrada em vigor da EC nº 103/19, o rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social ficou limitado à aposentadoria e à pensão por morte. A modificação promovida pela EC nº 103/19 trouxe algum alento aos regimes, que se encontravam (e ainda se encontram), na esmagadora maioria dos casos, em situação deficitária. Isso porque a responsabilidade pelo pagamento dos demais benefícios (auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade e auxílio-reclusão) foi transferida para os entes federativos. Confira-se:




    

      

        

      



      

        

          	

            RPPS – benefícios depois da EC nº 103/19




            EC nº 103/19, art. 9º, §§ 2º e 3º:




            Art. 9º (...)




            § 2º O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte.




            § 3º Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta do regime próprio de previdência social ao qual o servidor se vincula.


          

        




        

          	

            Portaria SEPRT/ME nº 1.348/19, art. 1º, I, b:




            Art. 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão o prazo até 31 de julho de 20206 para adoção das seguintes medidas, em cumprimento das normas constantes da Lei nº 9.717, de 1998, e da Emenda Constitucional nº 103, de 2019:




            I – comprovação à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho:




            ...........................................................................................................................




            b) da vigência de norma dispondo sobre a transferência do RPPS para o ente federativo da responsabilidade pelo pagamento dos benefícios de incapacidade temporária para o trabalho, salário-maternidade, salário-família e auxílio-reclusão, para atendimento ao disposto no § 3º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, no inciso III do art. 1º da Lei nº 9.717, de 1998, e no inciso VI do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 2008.


          

        


      

    




    Do ponto de vista da contabilidade e da Lei de Responsabilidade Fiscal, as implicações dos §§ 2º e 3º do art. 9º da EC nº 103/19 são as registradas na Nota Técnica SEI/ME nº 193/20.




    Chama a atenção o fato de que o auxílio-doença, o salário-família, o salário-maternidade e o auxílio-reclusão, que ostentavam natureza jurídica de benefício previdenciário, passaram, por força dos mandamentos constitucionais em tela, a ser benefícios estatutários.




    

      [image: ]

    




    5.3 PANORAMA ATUAL




    Antes da EC nº 103/19, os regimes próprios de previdência social assemelhavam-se muito. As diferenças entre eles eram pontuais, residindo principalmente na alíquota de contribuição previdenciária e no rol de beneficiários de pensão por morte.




    O cenário pós-Emenda é outro. Hoje podemos falar em dois grandes grupos de regimes próprios de previdência social: o dos reformados7 (30%) e o dos não reformados (70%):




    

      [image: ]

    




    Fonte: Acontece na SRPPS, edição de dezembro de 2022.




    Cada grupo engloba regimes não exatamente iguais, mas até certo ponto parecidos. É preciso ter em mente, ainda, que o quadro é dinâmico, e a figura acima corresponde a um retrato de dezembro de 2022.




    




    

      

        3 Portaria MTP nº 1.467/22, art. 4º, I, II, III, IV e V.


      




      

        4 Item 9.3.2 do Acórdão TCU nº 1.408/2020-Plenário.


      




      

        5 Em regra, 75 anos.


      




      

        6 O prazo foi prorrogado para 31 de dezembro de 2020 (Portaria SEPRT/ME nº 18.084/20, com redação dada pela Portaria SEPRT/ME nº 21.233/20).


      




      

        7 Assim considerados os que adotaram “ao menos 80% das regras de benefícios previstas na EC 103/2019” (Acontece na SRPPS, edição de dezembro de 2022).
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